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SABERES E PRÁTICAS DOCENTES 
EM CURSOS DE LATO SENSU
AdriAnA CAmolesi GonçAlves*
RESUMO
Este artigo é fruto da Dissertação de Mestrado defendida em 
agosto de 2013, com o mesmo título, sob orientação da Profa. 
Dra. Norinês Panicacci Bahia no PPGE, da Umesp, e que traz 
algumas considerações sobre como os docentes que atuam no lato 
sensu utilizam seus saberes e suas práticas em sala de aula, como 
se identificam professores, e aborda se a ausência da formação 
pedagógica causa impacto em sua atuação. Esta discussão torna-
-se importante devido à escassez de pesquisas voltadas para essa 
modalidade e também à crescente oferta de cursos de especia-
lização. Para a investigação dessa temática, tornou-se necessária 
um resgate histórico por meio da legislação, que regulamenta essa 
modalidade. Para abarcar a construção dos saberes desses profes-
sores, foram utilizados como referenciais teóricos Tardif  (2002), 
Pimenta (2002) e Masetto (2003) como base para investigação e 
contextualização de termos encontrados nos depoimentos dos 
professores. No intuito de desvelar o egresso desses profissio-
nais na profissão docente e a utilização de seus saberes, foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas com quatro professores 
atuantes no lato sensu há mais de dois anos e sem formação 
pedagógica. A análise dos dados confirmou a hipótese de que 
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os professores que atuam no lato sensu resgatam seus saberes 
e suas práticas de experiências vivenciadas quando eram alunos 
tomando como modelo referências que tiveram ao longo de sua 
trajetória formativa e profissional. Foi constatado que, na maioria 
das vezes, o professor só procura a formação pedagógica após 
já estar inserido no contexto do lato sensu dependendo quase 
que exclusivamente de uma busca por iniciativa própria, uma vez 
que a legislação não predetermina qual o perfil desse professor 
para atuação no lato sensu. Constituem-se docentes de maneira 
gradual, e a formação pedagógica é mais uma possibilidade para 
a atuação, uma vez que, em primeiro lugar, vem a experiência da 
prática profissional de sua área de formação de origem.
Palavras-chave: formação docente; ensino superior; saberes 
docentes.
UM RESGATE DA MODALIDADE LATO SENSU 
E DA ATUAÇÃO DOS PROFESSORES POR 
MEIO DA LEGISLAÇÃO
Ao realizar uma busca sobre o termo “pós-graduação”, 
encontramos diferentes materiais sobre a modalidade stricto 
sensu, porém, quando se procura por lato sensu, os materiais 
são escassos, e as pesquisas de órgãos oficiais, desatualizadas, 
sendo que a última que se tem registro é um senso do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), de 2007, que apontava a existência de 8.866 cursos de 
lato sensu no Brasil. Quando se fala de professores que atuam 
nessa modalidade, os dados são inexistentes, pois, na maioria 
das vezes, considera-se o segmento “Ensino Superior”, e não 
há uma separação clara de quantos docentes atuam no lato 
sensu. Para entender esse universo em franca expansão e pouco 
explorado, foi necessário fazer um resgate por meio da legisla-
ção para contextualizar a situação dessa modalidade no ensino 
superior brasileiro.
Em pesquisa realizada por Oliveira (1995) até à década de 
20, não foi encontrado nada que pudesse afirmar a existência 
de cursos de especialização que tenham equivalência com a 
modalidade lato sensu. O primeiro registro encontrado foi em 
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1925 pelo decreto no 16.782–A (apud OLIVEIRA, 1995), que 
faz parte da Reforma do Ensino Rocha Vaz, os cursos de 
especialização / aperfeiçoamento, que compõem atualmente 
a modalidade, começaram a ser constituídos. A fase de imple-
mentação da modalidade só se torna evidente na década de 
60, pois, com o avanço da ciência, o aumento da população 
urbana e as demandas do mercado de trabalho, a graduação não 
conseguia atender às exigências que começavam a surgir para 
preparar vários segmentos para o mercado de trabalho. Nesse 
momento, surgiu a necessidade de sistematização dos estudos 
na pós-graduação, começando a ser fundamental esse nível de 
ensino nas universidades.
A primeira referência para a modalidade lato sensu apare-
ce na LDB de 1961, no artigo 69, item c, que define que, em 
estabelecimentos de ensino superior, poderiam ser ministrados 
cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão. Nota-se 
que, desde essa lei, a pós-graduação era nomenclatura para cur-
sos de stricto sensu e, para o lato sensu, subentendiam-se cursos de 
especialização ou aperfeiçoamento.
A distinção entre os cursos de lato sensu e stricto sensu surge 
no parecer 977/65, por meio do relator Newton Sucupira, que 
propõe a regulamentação dos cursos de pós-graduação mencio-
nando sua importância perante o progresso do país, uma vez 
que a especificidade de muitas carreiras não poderia se limitar 
apenas à graduação, enfatizando que esses estudos viriam para 
completar a formação do pesquisador ou para o treinamento 
do especialista altamente qualificado. Nesse parecer, Sucupira 
deixa claro que a pós-graduação refere-se ao stricto sensu, como 
aprofundamento de estudos e pesquisas (recorrendo ao mode-
lo norte-americano), e, à pós-graduação lato sensu confere um 
objetivo prático, com atribuição de um certificado quando do 
término do curso. 
Em 1977, foi aprovada a resolução 14/77 estabelecendo 
normas para a organização e o funcionamento do lato sensu. 
Nessa ocasião, definiu-se a carga horária de 360 horas, que per-
manece até os dias de hoje; as demais normas foram modificadas 
ao longo dos pareceres. Em substituição a essa resolução, a 
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12/83 vigorou por 12 anos e tinha o foco voltado para o aspecto 
formativo de cursos de aperfeiçoamento e especialização para o 
magistério superior determinando uma carga horária de 60 horas 
destinadas a disciplinas de formação didático-pedagógica. Contu-
do esse foco não foi prevalecido podendo se observar assim na 
resolução CNE/CES no 01/2001, que estabeleceu normas que 
até hoje vigoram, promovendo ainda mais a flexibilização dessa 
modalidade. O artigo sexto estabelece que os cursos independem 
de autorização, reconhecimento e renovação; o MBA passa para 
a categoria de lato sensu; formaliza que 50% do corpo docente 
deve ser composto de mestres ou doutores.
Em maio de 2004, o então ministro da Educação, Tarso 
Genro, assinou a portaria no 1.180, que instituiu uma Comissão 
Especial de Acompanhamento e Verificação, cujos integrantes 
eram do Sesu (Secretaria de Educação Superior) e do Inep para 
acompanhar e verificar os cumprimentos da resolução CES/
CNE no 01/2001 para os cursos de lato sensu. Essa comissão 
funcionava como uma supervisão sobre o projeto pedagógico, 
a carga horária e o corpo docente para controlar a qualidade da 
oferta dessa modalidade, uma vez que a proliferação de títulos 
e a ausência de qualidade era preocupação do ministro. Parti-
cularmente, em relação a essa portaria, Fonseca (2004) alerta 
sobre a ausência de aspectos avaliativos e discussão da legislação 
reguladora, pois ela determina que a comissão tem a função de 
supervisionar, porém não há nada detalhado sobre quais os pro-
cedimentos, como avaliarão os cursos e como serão observados 
os itens da resolução que a orienta.
Em 1 de fevereiro de 2005, foi instituída outra portaria, 
a de no 328. O artigo 2o determina que os cursos de lato sensu 
devam ser cadastrados no Inep, determinando prazos para esse 
credenciamento no que diz respeito a cursos novos e em an-
damento e propondo um credenciamento anual, sendo que o 
não cumprimento tornaria o curso irregular. Isso significa que 
existiu uma tentativa de fiscalização mais aproximada, tanto em 
direcionar um órgão competente para tal quanto realizar o cadas-
tramento anual, porém foram ações tímidas que não atingiram 
grande prospecção. 
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O que chama a atenção nessas duas portarias é que, depois 
do primeiro parecer, o de no 977/65, ou seja, após quase 39 
anos, observa-se uma preocupação em conhecer com profun-
didade os cursos de lato sensu e oferecer uma possibilidade de 
fiscalização, sendo que, pela primeira vez, houve uma proposta 
em conferir a qualidade com que esses cursos estavam sendo 
ofertados. Não apenas no sentido de aprovar resoluções, mas, 
sim, de nomear órgãos para fiscalizar o cumprimento e reforçar a 
importância dessa modalidade para evitar sua banalização. Tanto 
na portaria no 1.180 quanto na no 328 houve preocupação com 
a fiscalização e credenciamento, porém tais aspectos ficaram 
apenas na intenção – um momento de esperança que não se 
concretizou, pois os órgãos não assumiram a responsabilidade, 
não ocorreu a aplicação efetiva desse credenciamento ficando 
a modalidade até os dias atuais entregue aos gestores de cada 
universidade que a oferta. 
Em substituição à resolução 01/2001, foi instituída a 
resolução 01/2007, que regulamenta o lato sensu atualmente 
com alterações sucintas se comparadas à de 2001: normatiza 
o funcionamento dos cursos de pós-graduação lato sensu, em 
nível de especialização, não considerando a questão de cursos 
de aperfeiçoamento (artigo 1o). Outra alteração diz respeito ao 
artigo 4o que faz referência ao corpo docente, devendo ser com-
posto de professores especialistas ou de reconhecida capacidade 
técnica-profissional, sendo que a legislação anterior contemplava 
apenas a questão do corpo docente ser composto de 50% de 
mestres ou de doutores. O artigo 7o, parágrafo 2o, menciona 
sobre o certificado de conclusão de curso que deve ser obriga-
toriamente registrado pela instituição devidamente credenciada 
e que efetivamente ministrou o curso.
Se para a definição do trâmite operacional do lato sensu 
prevaleceu a flexibilização das instituições ofertantes, no que diz 
respeito à formação para atuação docente nessa modalidade não 
foi diferente. Em algumas resoluções até se contemplou a questão 
de formação didático-pedagógica como parte integrante da grade 
curricular dos cursos de lato sensu conforme consta na resolução 
14/77 e 12/83, porém, em 1999, com a resolução no 3/99 retira-se 
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do curso de lato sensu a tarefa de capacitar professores deixando 
de existir as disciplinas de formação pedagógica nos currículos 
desses cursos devido à expansão que os cursos de strictu sensu es-
tavam tendo nessa época, tendo assim como abarcar a formação 
de mestres e doutores para atuação no ensino superior. 
A resolução 01/2007, que vigora atualmente, marca essa 
questão de flexibilidade e ausência de definição de perfil de 
atuação, pois menciona que o corpo docente deve ser constitu-
ído de professores especialistas, ou de reconhecida capacidade 
técnica, não indicando em nenhum momento como será validada 
e/ou fiscalizada essa capacidade. Isso significa que a decisão 
fica voltada para a instituição que oferta a modalidade ficando 
a cargo dela o julgamento de uma capacidade técnica em que 
não existem instrumentos definidos de mensuração.
Sobre a ausência de informações específicas acerca da 
formação docente nas resoluções nos 01/2001 e 01/2007, é in-
teressante apontar a análise que Gaeta (2007) faz desse cenário:
Surgiram em uma primeira análise duas interpretações para 
essa ausência: (i) considerando os avanços alcançados pela 
pós-graduação stricto sensu a partir da LDB de 1996 em 
relação à formação docente por meio da expansão da ca-
pacidade de formar mestres e doutores, torna-se obsoleta 
a ideia de pensar nos cursos de especialização como meio 
para a qualificação do magistério superior. Argumento am-
bíguo, pois ao mesmo tempo em que a LDB afirma que a 
formação para o magistério superior far-se-à em nível de 
pós-graduação, “prioritariamente” em programas de mes-
trado e doutorado, deixa espaço para a especialização, ao 
evitar a expressão “exclusivamente”. Além disso, permite 
a atuação do especialista no magistério superior, quando 
determina que os quadros docentes sejam compostos, por 
no mínimo 50% de titulados (mestres e doutores); (ii) a 
profissão docente se enquadra na mesma categoria das 
outras, ou seja, os cursos de lato sensu estão habilitados 
para especialização e aperfeiçoamento de profissionais de 
todas as áreas, inclusive professores. (p. 68)
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Tanto no que diz respeito à sua normatização, por meio de 
pareceres, resoluções e leis, quanto à menção sobre a formação 
docente para a atuação em cursos de lato sensu, perfaz um viés 
de importância muito alternante. Essa valorização ocorre ou não 
dependendo do ponto de vista de quem analisa a modalidade. 
Segundo Oliveira (1995), na hierarquia dos cursos de pós-
-graduação, a especialização é a que tem o menor prestígio, em 
se tratando da carreira docente, salientando o status em conse-
quência com os maiores salários. Na área médica e também na 
educacional, para professores do ensino médio, a especialização 
é mais importante, ou seja, o stricto sensu pode ser dispensável e 
a especialização necessária.
Como os cursos de pós-graduação têm uma característica 
de atender a um campo específico do saber, requerem-se, então, 
profissionais capacitados mais nessas especificidades práticas e 
profissionais que em sua abordagem pedagógica, além da auto-
nomia que as instituições apresentam ao oferecer cursos com 
perfil adequado às necessidades do mercado e da região em que 
se localiza. Pode-se analisar a partir desse resgate nas leis, que 
a flexibilização da oferta e a do funcionamento dos cursos vêm 
desde os primórdios de sua aparição, ou seja, uma modalidade 
direcionada para atender a um mercado de trabalho em cons-
tante transformação e que confere um certificado destinado a 
uma área do saber.
Além da falta de informações sobre a formação de profes-
sores para atuação no ensino do lato sensu, há um grande número 
de profissionais que utilizam essa modalidade como forma de 
ingressar na carreira docente, conforme Pilati (2006):
Os cursos de especialização em nível de pós-graduação 
continuarão sendo um importante mecanismo de prepara-
ção de docentes de ensino superior em início de carreira, 
ou mesmo em áreas de conhecimento onde não existem 
programas de pós-graduação stricto sensu constituídos 
na extensão necessária. As instituições de ensino superior 
serão objeto de pressão crescente a respeito da formação 
dos seus docentes de graduação em um menor tempo 
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possível na pós-graduação, o que seria possível por meio 
da especialização. (p. 23)
Segundo dados do Inep, conforme o Censo da Educação 
Superior de 2010, existem 7.221 (3,4%) docentes atuando na 
pós-graduação em instituições privadas e 28.812 (22%) atuando 
em instituições públicas. Apesar de não separarem os dados de 
lato dos de stricto, há um número significativo de atuação nesse 
segmento de ensino, e, considerando-se que existem no Brasil 
345.335 funções docentes em atuação no ensino superior, o 
número torna-se ainda mais significativo. 
Após a análise da origem e da legislação que regulamenta e 
orienta o lato sensu, apresentaremos uma discussão sobre quem 
são esses professores (identidade) e os saberes que utilizam 
em seu dia a dia estabelecendo uma relação à luz da teoria dos 
saberes docentes com a prática diária investigada.
SABERES E PRÁTICAS DOCENTES 
NO LATO SENSU À LUZ DE TEÓRICOS
As discussões sobre a modalidade lato sensu tendem a in-
dicações sobre cursos dinâmicos, flexíveis, que acompanham 
a sociedade do conhecimento em tempo real. Pensando nesse 
aspecto, é possível observar profissionais com elevada compe-
tência técnica e com renome em sua área de atuação merca-
dológica que encontram na docência a oportunidade de passar 
sua vivência profissional para os interessados em se destacar no 
mercado, ou que buscam oportunidade de crescimento, em sua 
área de atuação. 
Não raras vezes, no entanto, a demanda profissional não 
se integra à educacional, pois o fato de muitos profissionais não 
possuírem conhecimentos pedagógicos pode dificultar o momen-
to em que passam suas experiências produtivas e contribuições 
valiosas; por sua vez, os alunos não conseguem absorvê-las e 
reclamam que o professor não sabe transmiti-las gerando então 
uma dicotomia entre a formação técnica e a pedagógica. Essa 
constatação comprova-se na menção de Pimenta (2002) quando 
discute o consenso existente na docência no ensino superior: 
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Há certo consenso de que a docência no ensino superior 
não requer formação no campo do ensinar. Para ela seria 
suficiente o domínio de conhecimentos específicos, pois o 
que identifica é a pesquisa e/ou exercício profissional no 
campo. Mesmo porque, diz o dito popular, “quem sabe 
faz” e “quem sabe ensina”. Na maioria das instituições de 
ensino superior, incluindo as universidades, embora seus 
professores possuam experiência significativa e mesmo anos 
de estudos em suas áreas específicas, predomina o despre-
paro e até um desconhecimento científico do que seja o 
processo de ensino e de aprendizagem, pelo qual passam 
a ser responsáveis a partir do instante em que ingressam 
na sala de aula (p. 36, grifos da autora)
Nessa situação, é preciso entender qual é a identidade dos 
professores que atuam no ensino superior, como construíram 
seus saberes e como os aplicam em sala de aula.
O que permeia a entrada de um profissional com destacada 
capacidade técnica em uma sala de aula é a expectativa de que sua 
experiência prática seja suficiente para ministrar aulas, porque são 
baseadas em sua experiência como profissional de mercado ensi-
nando o que sabe, porém a forma de transmitir essas experiências 
é que pode ser uma barreira em seu cotidiano como docente.
 Esses profissionais, quando começam a atuar em salas 
de aula sem a formação pedagógica, só com a referida capaci-
dade técnica, muito provavelmente utilizam saberes e práticas 
provenientes de sua trajetória formativa. Em relação aos saberes 
presentes em rotinas de professores de lato sensu, cabe destacar 
as concepções de Tardif  (2002) para um aprofundamento sobre 
a discussão da construção dos saberes – em que pese que, esse 
autor dedica-se aos saberes docentes do ensino fundamental: 
“O saber não reside no sujeito, mas nas razões públicas que 
um sujeito apresenta para tentar validar, em e através de uma 
argumentação, um pensamento, uma proposição, um ato, um 
meio.” (p. 207). Muitos desses saberes podem ser encontrados 
em professores do ensino superior, mais precisamente do lato 
sensu, tendo em vista que cada professor tem saberes próprios, 
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adquiridos ao longo de sua trajetória acadêmica e profissional 
e moldados a cada nova situação em que vivenciam e que se 
transformam de acordo com a relação que estabelece com os 
vários atores sociais.
 Um ponto encontrado em docentes que não têm uma 
formação acadêmica voltada para a prática pedagógica é que a 
experiência escolar anterior é uma marca que carregam ao lon-
go de sua trajetória de vida e a levam para sua prática em sala 
de aula espelhando-se em modelos de professores que tiveram 
quando alunos, em práticas exercidas por esses professores, e 
que, como alunos que também foram, consideraram-se eficientes, 
ou sob influências de familiares, no caso, quando provêm de 
família de professores. 
Por exemplo, a vida familiar e as pessoas significativas na 
família aparecem como uma fonte de influência muito im-
portante que modela a postura da pessoa toda em relação 
ao ensino. As experiências escolares anteriores e as relações 
determinantes com professores contribuem também para 
modelar a identidade pessoal dos professores e do seu 
conhecimento prático. (TARDIF, 2002, p. 73)
Outra questão que comumente se desvela em alguns profes-
sores de lato sensu é a facilidade percebida (por eles) no processo 
de ensino dentro da sala de aula, uma vez que esse processo 
faz parte de sua personalidade, pois esses profissionais têm “um 
dom”. Sobre essa questão, o autor observa que isso não é um 
processo intrínseco de sua personalidade, mas, sim, que faz parte 
da trajetória de vida de cada professor:
Quando os professores atribuem o seu saber-ensinar à sua 
própria “personalidade” ou à sua “arte”, parecem estar se 
esquecendo justamente de que essa personalidade não é 
forçosamente “natural” ou “inata”, mas é, ao contrário, 
modelada ao longo do tempo por sua própria história de 
vida e sua socialização. (Ibid., p. 78, grifos do autor)
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Sobre a prática de professores do ensino superior em sala de 
aula, Pimenta (1999) ressalta sobre os saberes da experiência que 
são somados ao que é produzido no cotidiano como docente re-
fletindo sobre sua prática – mesmo que não se reconheçam como 
tal; essa reflexão acontece e assume maior força quando começam 
a entender seu papel de professor. Há, então, a necessidade não só 
de saberes experienciais, mas também de saberes pedagógicos, em 
que um não consegue caminhar sem o outro, sendo uma somatória 
desses saberes. A autora fundamenta a questão dessa colaboração 
entre os saberes pedagógicos e a prática:
Os saberes pedagógicos podem colaborar com a prática. 
Sobretudo se forem mobilizados a partir dos problemas 
que a prática coloca, entendendo, pois, a dependência da 
teoria em relação à prática, pois esta lhe é anterior. Essa 
anterioridade, no entanto, longe de implicar uma contrapo-
sição absoluta em relação à teoria, pressupõe uma íntima 
vinculação com ela. (p. 28)
No caso de professores do lato sensu, a experiência, na 
maioria das vezes, vem sem o aporte da teoria, na qual se cons-
tituem como professores ao longo de sua trajetória profissional, 
sendo que não se reconhecem como tais até terem o contato 
com as questões de formação pedagógica, o que, muitas vezes, 
acontece ao procurarem um curso de especialização em docência 
para o ensino superior. Muitos desses profissionais que ingres-
sam como docentes no lato sensu têm sua primeira experiência 
ministrando treinamentos em empresas, porém só se reconhecem 
como professores quando entram em uma sala de aula de uma 
universidade considerando, portanto, os treinamentos que 
ministraram como meramente profissionais, inconscientes de que 
utilizam estratégias e técnicas de ensino-aprendizagem naquele 
ambiente empresarial e que, mesmo expondo conteúdos para 
funcionários, estabelecem uma relação professor-aluno. 
Vale lembrar que ainda há docentes que consideram supér-
flua a questão pedagógica em sua atuação diária como professor. 
Observa-se também que, mesmo não havendo o reconhecimento 
por parte desses professores como docentes, há a utilização 
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de estratégias para facilitar a aprendizagem de alunos em sala. 
Mesmo os que nunca tenham passado por um curso que abor-
dasse tais aspectos, é possível reconhecer essa estratégia nesses 
professores, conforme conceitua Masetto (2003):
Procurando conceituar de maneira mais formal, podemos 
dizer que as estratégias para a aprendizagem constituem-se 
numa arte de decidir sobre um conjunto de disposições, 
que favoreçam o alcance dos objetivos educacionais pelo 
aprendiz, desde a organização do espaço de sala de aula 
com suas carteiras até a preparação do material a ser usado, 
por exemplo, recursos audiovisuais, visitas técnicas, internet 
etc. ou uso de dinâmicas de grupo, ou outras atividades 
individuais. (p. 86)
Ainda há a questão do consenso no segmento do ensino 
superior na qual se aponta que “para ser docente não requer 
formação no campo de ensinar, conforme afirma Pimenta (2002), 
sendo suficiente o domínio de conhecimentos específicos, pois 
o que identifica é a pesquisa e/ou o exercício profissional no 
campo” (p. 36). 
Trataremos a seguir das entrevistas in loco realizadas com os 
docentes que atuam no lato sensu para mensurar quais os saberes 
e as práticas docentes, como se enxergam professores e se a 
ausência do aspecto pedagógico impacta sua atuação adentrando 
no universo real da formação versus atuação para conhecer um 
pouco mais sobre o que pensam sobre a docência.
ANÁLISE DA TRAJETÓRIA DE QUATRO 
PROFESSORES ATUANTES NO LATO SENSU
Para analisar a trajetória profissional e formativa, investi-
gando, assim, saberes e práticas de docentes e abordar o questio-
namento sobre a prática pedagógica, foi realizada uma pesquisa 
de cunho qualitativo baseada em entrevista semiestruturada com 
quatro professores de uma instituição de ensino particular, de 
grande porte, do município de São Paulo, que atuam na área 
de Administração e Negócios dos cursos de lato sensu, os quais 
foram selecionados a partir dos seguintes critérios: com atuação 
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há mais de dois anos em cursos de lato sensu e sem a formação 
pedagógica em sua trajetória acadêmica. É importante ressaltar 
que, no momento da realização das entrevistas, dois dos sujeitos 
estavam em processo de conclusão de especialização em docência 
no ensino superior. Do resultado dessa entrevista, foram feitas 
as transcrições, e elencadas categorias de análise baseadas na 
metodologia de Franco (2008), como observadas a seguir.
Primeira categoria: saberes docentes de atuação constru-
ídos da vivência como aluno.
Nessa categoria, pôde-se observar que os quatro 
entrevistados aplicam os saberes inicialmente coletados em sua 
vivência como alunos utilizando-se de “tentativa e erro” em sua 
atuação. Tratando dessa questão, ela aparece com mais evidên-
cia no depoimento de dois professores. Relatam que utilizam 
suas experiências e testam em sala de aula, conforme vivências 
anteriores, vão agregando e modificando suas aulas conforme 
a necessidade:
[...] eu tenho algumas ideias de como conduzir o trabalho numa 
determinada turma que não dá muito certo, ou ela sai totalmente 
diferente daquilo que eu imaginava, aí eu faço um reajuste daquilo 
que eu previamente imaginava a respeito daquele assunto, então eu 
vou criando assim um repertório de possibilidades de atuar como 
docente, a partir das experiências que eu vou tendo. (P1)
[...] eu tenho praticado uma aula muito mais interativa em termos 
de aflorar o conhecimento e os exemplos dos alunos durante a aula, 
como se eu privilegiasse o que eles têm em relação ao que eu estou 
expondo, mas buscando uma relação entre o que eu estou expondo e a 
vida real dos exemplos concretos da vida real deles, e às vezes eu me 
questiono se esse modelo é bom, porque ele é um pouco invasivo [...] 
E nessa hora por vezes eu me sinto sem chão de isso é bom e se isso 
produz um resultado efetivo em termos de ensino-aprendizagem. (P4)
O depoimento do P1 desvela que ele vai lapidando sua 
aula conforme as experiências ocorridas com cada turma, já 
para P4, há certa insegurança na aplicação de seus métodos, 
pois ele mesmo se questiona se isso se torna válido ou não no 
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que diz respeito ao ensino e à aprendizagem em sala de aula. É 
importante ressaltar que nenhum desses professores realizou a 
especialização em docência para o ensino superior, têm como 
formação o mestrado, mas ambos concordam que, no mestrado, 
não tiveram subsídios para atuação em sala de aula; portanto 
pode-se afirmar que a maioria de seus saberes docentes vem de 
experiências anteriores e, no caso de P4, vem de experiências 
não tão bem-sucedidas.
Fica nítido que os saberes trazidos, por esses professores, 
de suas experiências quando alunos são transformados em sua 
rotina diária, aplicando o que eles consideravam que dava certo 
quando alunos e também transformando algumas experiências 
negativas em positivas. Porém, na maioria das vezes, esse proces-
so não é consciente, pois não percebem esse recurso de inserção 
de experiências ao longo de sua trajetória de vida e não fazem 
essa reflexão naturalmente – apenas, quando são estimulados 
a buscarem na memória, é que percebem o quanto utilizam os 
exemplos de seus professores ou os fatos que ocorreram em sua 
trajetória como alunos em sua atuação em sala de aula.
Segunda categoria: escolha da profissão docente – opção 
ou necessidade.
Em análise dos depoimentos, encontramos dois professores 
que já tinham a intenção de seguir a carreira e dois professores 
que foram levados à docência não por intenção, mas, sim, por exi-
gências profissionais, direcionados para a sala de aula. Tal aspecto 
pode ser observado no relato de um dos professores quando ques-
tionado como surgiu o convite para dar aula na pós-graduação:
Eu estava atuando numa indústria, eu era Gerente de Qualidade 
em uma empresa e eu queria voltar a dar treinamento, já comecei a 
querer desenvolver a carreira de docente paralelo à minha carreira 
profissional e aí eu busquei uma faculdade e eu vi que tinha o curso 
e eu fui lá pessoalmente. Falei: “olha eu vi o coordenador do curso no 
site da faculdade, eu queria falar com o Prof. Artur”, me disseram 
que ele estava em uma sala, por coincidência ele iria ministrar uma 
palestra naquele dia e com toda a minha “cara de pau”, entrei na 
sala, me apresentei, ele tomou aquele susto obviamente porque nin-
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guém faz isso, entreguei o meu currículo impresso e aí ele realmente 
analisou o meu currículo, viu que eu tinha a competência que ele 
precisava para aquela disciplina, ele me chamou e eu comecei a dar 
aula, foi dessa forma. (P2)
Podemos considerar que esses profissionais constroem sua 
identidade no cotidiano de suas atividades, dividem suas perfor-
mances entre consultoria dentro das empresas e docência e assim 
vão construindo a profissão também como docente. 
Terceira categoria: professores na universidade e/ou 
instrutores de treinamento.
A terceira categoria remete a uma dicotomia encontrada no 
depoimento dos professores, por todos eles virem de sua área 
de formação não voltada para a docência, pois iniciaram em 
empresas nas quais tinham facilidade em ministrar treinamentos 
e, em suas falas, não se reconheciam antes como docentes, mas, 
sim, como instrutores de treinamento. 
Então, porque aí eu tenho que diferenciar as coisas, tudo que eu fiz 
antes era em ambiente corporativo, institucional, eu tinha os alunos, 
entre aspas, mas não era uma instituição de ensino, não existiam 
todas as responsabilidades e os aspectos que envolvem mesmo a 
carreira pedagógica, ali eu tinha alunos, entre aspas, que era o pes-
soal que ia trabalhar na instituição, que eles estavam ali para obter 
o treinamento para trabalhar ali na instituição, o tipo de foco deles é 
totalmente diferente de um aluno de graduação de primeiro ano, eles 
estão ali, eles precisam obter aquele conhecimento, você tem a atenção 
deles o tempo inteiro, porque faz parte inclusive da manutenção deles 
na organização. [...] o que eu acho correto, eu não considerar isso 
como experiência pedagógica, propriamente dita e passar a considerar 
a partir do momento em que eu entrei em uma instituição de ensino 
de verdade, então as minhas experiências na época da pós-graduação, 
na Faculdade de Educação, na Faculdade de Direito e depois na 
própria instituição que atuo no momento. (P1)
 Quando questionado se esse entrevistado se considerava 
como professor dentro do espaço de treinamento, ele respondeu 
que tinha ilusão, ressaltou em sua fala que, na empresa, não há 
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elementos como em uma instituição de ensino e utilizou o termo 
“ilusão” para caracterizar que, depois que entrou na universidade, 
viu essa questão com outros olhos:
Eu tinha essa ilusão, eu alimentava essa ilusão de me sentir como 
professor dentro daqueles limites ali, porque não tinha uma ins-
tituição de ensino por trás, não tinha convívio docente, não tinha 
pesquisa, não tinha nada que tem uma instituição de ensino, ali 
era um foco muito limitado de tudo aquilo que a atividade docente 
proporciona [...] eu tinha essa ilusão, mas depois que eu vim para 
uma instituição de ensino de verdade é muito diferente do que é aquele 
ambiente mais restrito. (P1)
Pode-se considerar que o espaço dentro da empresa é me-
nor que de uma universidade, porém as técnicas e o processo 
de ensino e o de aprendizagem são aplicados podendo ser dife-
renciados no que diz respeito ao público e aos objetivos. Além 
disso, o fato de se considerar docente amplia para um universo 
em que a identificação de ser professor não fica velada, pelo 
contrário, é muito evidente, e esse choque de quando saem do 
ambiente empresarial e passam para o acadêmico ocorre não só 
quando decidem ser professores, mas também quando começam 
a se perceber como tal.
Quarta categoria: formação pedagógica versus atuação em 
sala de aula
Na quarta categoria, derivada da questão “se a formação 
pedagógica faz falta na atuação em sala de aula”, observa-se 
como a formação pedagógica é colocada em segundo plano. 
Mesmo um professor respondendo categoricamente que sim e 
remetendo-se à questão pedagógica como algo desconhecido, 
em nenhum momento menciona uma iniciativa em ingressar em 
algum curso que possa preencher essa lacuna, pelo contrário, ele 
afirma a questão de se permitir errar e consertar:
Acredito piamente, até o desconhecido gera insegurança, eu gosto do 
risco, eu gosto de me expor e eu acho que ele permite o aprendizado, 
eu me permito errar e consertar, então eu acho que eu avanço na 
questão de risco, e é isso que tem me trazido até agora [...] (P4)
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 Dois professores não responderam categoricamente que 
sim, porém acreditam que suas performances em sala de aula po-
deriam ter sido melhorada se tivessem essa formação conforme 
se observa nos depoimentos a seguir:
No meu caso foi uma mistura de tentativa e erro, teorização a res-
peito, que eu não sei se o meu processo de ser docente seria facilitado, 
seria mais direcionado, se eu tivesse tido um preparo específico, a 
minha tendência era achar que seria bom [...] (P1)
Acho que poderia ter sido melhor, acho que o dom natural me ajuda 
muito, mas não é a regra, eu acho que teria ajudado, talvez não 
fizesse tanta diferença, eu não diria que fez falta como professor, para 
mim, mas eu diria que poderia ter sido melhor [...] (P3)
Já na avaliação de outro professor, a formação pedagógica 
não fez falta para sua atuação tomando como base o resultado 
da avaliação pelos alunos:
Não, por causa dos resultados, eu sempre fui bem avaliada tanto 
como instrutora quanto professora, todas as turmas que eu passei 
eu fui bem avaliada. Claro, sempre tem um ou outro aluno que não 
avalia bem, mas, no geral, as minhas avaliações foram sempre muito 
boas. Então, eu digo que não fez falta por causa dos resultados. (P2)
A análise desse depoimento permite perceber que esse 
professor mede a ausência da formação pedagógica utilizando 
a avaliação que os alunos têm dele, porém aqui não se remete 
em momento algum ao processo ensino-aprendizagem, pois é 
nele que a formação pedagógica influencia. Na realidade, esse 
professor ainda não internalizou a importância dessa formação, 
pois ele está finalizando a especialização em docência para o 
ensino superior e ainda traz imbricada em seu discurso a questão 
da capacidade técnica predominante em relação à pedagógica.
Se tomarmos por base a verificação das quatro categorias 
aqui destacadas, podemos dizer que os saberes que os profes-
sores utilizam em sala de aula resultam de uma somatória entre 
os saberes experienciais trazidos de suas trajetórias como alu-
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nos e dos saberes adquiridos de sua área de formação. No que 
diz respeito à sua identidade, o processo de se reconhecerem 
como professores é muito lento – é na atuação do dia a dia que 
se percebem e que, aos poucos, vão sentindo a necessidade da 
formação pedagógica, mas isso não é muito revelado, pois ainda 
há a predominância da capacidade técnica no currículo desse 
profissional. O peso da formação pedagógica ainda está muito 
desajustado se comparado à sua vivência de mercado, e a busca 
por essa formação ainda é um processo solitário e que depende 
tão somente do professor.
Com a pesquisa, desvelou-se também que a fiscalização 
nessa modalidade faz-se necessária para não haver uma bana-
lização, nem por parte de alunos que se especializam nem por 
parte de professores que nela atuam, pois, na sala de aula do lato 
sensu, encontram-se pessoas que já estão inseridas no mercado 
de trabalho, as quais, por meio do que vivenciam nesse espaço, 
disseminam os conhecimentos construídos em seus ambientes 
de trabalho. A preservação da qualidade e da integridade das 
instituições ofertantes da modalidade só se efetivará com o apoio 
de um órgão que faça um acompanhamento do lato sensu no país. 
Por ser uma modalidade de pouco pesquisa, torna-se neces-
sária uma expansão de estudos nessa área fazendo com que se 
enriqueça o universo do lato sensu para que até mesmo possam 
surgir propostas de como equilibrar a capacidade técnica com 
a questão pedagógica, sem desmerecer a trajetória formativa 
desse professor e as vivências e expertises do mercado que ele 
traz para a sala de aula.
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